



V SESSÃO PARLAMENTAR

Educação/ Formação – Emprego
Recomendação aprovada na Sessão do dia 2 de Maio de 2005
Os deputados à V Sessão Parlamentar “Assembleia na Escola” recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

1. Perspectivar todo o ensino/formação em articulação com o desenvolvimento de competências‑chave de vida: literacia na língua materna e, pelo menos, numa segunda língua; matemática para a vida; conhecimento e utilização das TIC; cidadania e empregabilidade, de modo a formar indivíduos mais capazes e mais adaptados à constante evolução tecnológica.
2. Promover, em articulação com as necessidades do mercado e com base numa lógica territorial, a diversificação de percursos formativos no Ensino Secundário através da valorização da orientação vocacional e profissional no terceiro ciclo e no ensino secundário, e do aumento da oferta e valorização social dos Cursos Tecnológicos do Ensino Secundário e dos Cursos Profissionais.

3. Incentivar o envolvimento das escolas, em articulação com os centros de formação, empresas, organizações e órgãos autárquicos, nos programas e projectos de educação e formação ao longo da vida, evitando o abandono escolar e/ou acolhendo aqueles que já abandonaram o sistema de ensino, proporcionando-lhes a aquisição de qualificações e as competências necessárias à sua empregabilidade. 
4. Aproveitar os recursos educativos existentes, incentivando/apoiando, através de benefícios fiscais e/ou de financiamentos, a criação de empresas que absorvam os recursos humanos existentes e potenciem os seus conhecimentos.
5. Promover a criação de iniciativas empresariais empreendidas pelos recursos humanos qualificados em situação de desemprego, valorizando a capacidade empreendedora e o espírito de risco.
6. Aumentar a percentagem do PIB destinada à Investigação e Desenvolvimento – I&D.
7. Criação do Observatório de Educação/Formação – Emprego, a nível nacional e com delegações regionais (fóruns), cuja função seria esclarecer os jovens sobre as oportunidades profissionais, adequando as vagas do ensino superior às necessidades da sociedade (ou seja, a criação ou encerramento de vagas deveria depender do escoamento que o mercado permitisse).
8. Promoção de cursos de formação contínua para trabalhadores do sector público e do sector privado e para desempregados, por forma a garantir a constante actualização dos seus conhecimentos, evitando a cristalização profissional, tendo em conta a definição do núcleo das competências-chave a que todos os cidadãos devem ter acesso na educação/formação, nomeadamente ao nível do capital cultural, do capital social e do capital humano, podendo as empresas usufruir de incentivos fiscais.
9. Recomendação às autoridades europeias – Conselho Europeu, Parlamento Europeu e Comissão Europeia – do alargamento de programas do tipo Erasmus ao ensino secundário e aos trabalhadores.
10. Redução do número de alunos por turma no ensino básico e secundário.
11. Realizar uma reforma do ensino secundário de longo prazo, em que todos os partidos políticos formalizem um acordo de continuidade dessa reforma ao longo de um determinado período de tempo, sem dar prioridade aos interesses existentes, promovendo, nessa reforma, a participação das instituições empresariais e demais entidades que tenham algo a dizer no processo de ensino, de forma a que se acabe com a instabilidade.

12. Que as escolas de ensino regular ofereçam, obrigatoriamente, pelo menos um curso profissional que corresponda às carências formativas dos recursos humanos da área geográfica onde a escola se integra.
13. Apostar no reajustamento dos horários e disciplinas leccionadas, promovendo uma aproximação entre as matérias leccionadas e a realidade do mundo laboral.
(A Recomendação foi assinada pela Presidente da Sessão, Soraia Silva, e entregue ao Senhor Presidente da Assembleia da República.)
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